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Mini-Exame do Estado Mental na avaliação neuropsicológica 
pós-TCE: aplicabilidades

Mini Mental State Examination in post-TBI neuropsychological assessment: applicability

Natalie Pereira(a)*, Renata Kochhann(b), Nicolle Zimmermann(c), Rochele Paz Fonseca(d)

Resumo: A avaliação neuropsicológica, em pacientes vítimas de Traumatismo Cranioencefálico (TCE), 
investiga déficits relacionados aos componentes executivos. Esses componentes são responsáveis 
por direcionar e gerenciar habilidades necessárias para a realização das atividades de vida diária, de 
forma efetiva. Diversos testes são utilizados para a investigação do desempenho dos pacientes pós-
lesão, dentre eles o Mini Exame do Estado Mental (MEEM), universalmente aplicado na investigação de 
demências ou outras amostras neurológicas. Como instrumento de pesquisa, sua utilização ainda não é 
consensual, sendo usado isolado ou agregado às baterias de avaliação neuropsicológica, como triagem 
cognitiva global ou para examinar sinais de demência pós-TCE. Pensando nessa perspectiva, essa revisão 
assistemática procurou caracterizar o uso do MEEM nessas diversas situações. Após uma breve busca de 
artigos, verificou-se a utilização do MEEM em todas as situações supracitadas, porém, ainda, de forma 
não consensual e não padronizada. Sendo assim, existe uma necessidade de estabelecer padrões com 
objetivo de verificar o quão discriminativo o teste pode ser e qual a relação dos componentes com os 
déficits neurológicos. Até o momento, o mais prudente parece ser o uso do MEEM como caracterização 
da amostra e utilização de triagem cognitiva com exame comparativo entre subgrupos de TCE.
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Abstract: Neuropsychological assessment in traumatic brain injury patients investigates deficits 
related to executive components. These components are responsible for directing and managing the 
skills necessary to perform activities of daily living effectively. Several tests are used to investigate the 
performance of patients after injury, including the Mini Mental State Examination (MMSE), universally 
applied in the investigation of dementia or other neurological samples. As a research tool, its use is still 
no consensual, being used alone or together with batteries of neuropsychological assessment, as global 
cognitive screening or examining signs of dementia post-TBI. Considering this perspective, this review 
unsystematic aimed to characterize the use of the MMSE in these situations. After a brief search of articles, 
it was noted MMSE has been used in all situations mentioned above, however, still so in a nonconsensual 
and not standardized way. Thus, there is a need to establish standards in order to understand how the 
MMSE can be discriminative and what the relationship of the components with neurological deficits. So 
far, it seems to be the most prudent use of the MMSE as sample characterization and use of cognitive 
screening examination with comparison between subgroups of TBI.
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O presente artigo de revisão assistemática visa apresentar 
um breve panorama e uma reflexão acerca das aplicabilidades 
do Mini Exame do Estado Mental (MEEM), bem como investigar 
de que forma está inserido na avalição neuropsicológica pós 
traumatismo cranioencefálico (TCE). Para tal, foram realizadas 
buscas de artigos na base de dados PubMed, utilizando-
se as seguintes palavras chaves: TBI or brain injury or closed 
head injury associada às palavras-chave: Mini-mental state 
examination or cognition or cognitive assessement or dementia or 
cognitive impairment or executive functions or neuropsychology 
assessement or cutoffs. A partir dos resultados da busca foram 
selecionados artigos relacionados às questões dessa revisão.

A avaliação neuropsicológica tem por base pressupostos 
teóricos e metodológicos epistemologicamente interdisciplinares, 
advindos das mais diversas vertentes da área da psicologia cognitiva 
e experimental, da neurologia, da fonoaudiologia, da psiquiatria, 
da educação, entre outras, sendo que todas estas áreas trazem 
conhecimentos essenciais ao exame neurocognitivo e à reabilitação 
neuropsicológica (Fonseca et al., 2012). Por meio da aplicação de 
instrumentos padronizados, pode-se levantar o funcionamento 
cognitivo de pacientes, caracterizando suas habilidades prejudicadas 
e aquelas que se mantiveram preservadas, no advento de um 
quadro patológico (García-Alberca et al., 2011). Procedimentos 
de observação, entrevistas clínicas em busca da comparação do 
estado cognitivo pré e pós-mórbido e aplicação de tarefas clínicas e 
ecológicas fazem também parte da avaliação neuropsicológica. 

Ultimamente, o padrão ouro da avaliação neuropsicológica 
tem incluído a administração de testes padronizados, que 
fornecem maior credibilidade nos resultados à medida que a 
aplicação e interpretação do desempenho ocorrem de maneira 
uniforme e consensual, ou seja, baseada em normas técnicas 
(Guilmette, Whelihan, Sparadeo & Buongiorno, 1994). A 
busca por testagens adequadas e adaptadas ao contexto 
auxilia no diagnóstico; porém, necessita-se obedecer às 
especificidades dos instrumentos, visto que os resultados irão 
conduzir levantamento de hipóteses diagnósticas, prognósticas 
e de orientações de intervenção (Fonseca et al., 2012; Lezak, 
Howieson & Loring, 2004). Nessa perspectiva, os instrumentos 
podem ser classificados em diferentes critérios e devem ser 
adaptados às situações de avaliação, de acordo com métodos 
definidos conforme preconizam Fonseca et al. (2012). 

Quanto ao tempo, podemos relacionar instrumentos 
em categorias de: (a) Triagens ou screening – por exemplo, o 
MEEM – com tempo de aplicação menor de 15 minutos; (b) 
instrumentos breves aplicados em uma sessão ou ainda, (c) 
bateria expandida que pode ter até 10 sessões de duração. A 

cada modalidade, atribui-se uma profundidade de dados obtida 
no desempenho do exame, sendo que os resultados serão 
mais ou menos aprofundados conforme o tempo de aplicação. 
Sendo assim, as triagens – de aplicação mais breve – fornecem 
índices de sugestão de ocorrência de déficits ao ponto que os 
instrumentos breves e as baterias expandidas procuram explorar 
mais o desempenho do paciente e fornecer mais indícios do 
funcionamento cognitivo do paciente (Fonseca et al., 2012).

Mini Exame do Estado Mental – História e Objetivos

O MEEM foi inicialmente proposto como rastreio de 
demência em pacientes psiquiátricos (M. F. Folstein, Folstein, 
& Mc Hugh, 1975). No entanto, tem sido usado universalmente 
como uma medida de funcionamento cognitivo geral 
(Kochhann, Cerveira, Godinho, Camozzato, & Chaves, 2009). O 
MEEM se propõe a avaliar, de forma rápida, possíveis declínios 
cognitivos relacionados às funções mentais que envolvem (a) 
orientação temporal e espacial, (b) evocação imediata e tardia 
de palavras, (c) atenção, (d) linguagem e (e) construção visual 
e espacial (Chaves & Izquierdo,1992). É importante atentar 
ao fato de que o MEEM tem fidedignidade de rastreio e não 
de diagnóstico (Kochhann, Varela, Lisboa & Chaves, 2010) e, 
ultimamente, utiliza-se também como acompanhamento e 
evolução de diversos quadros neurológicos ou ainda como 
norteador do processo de reabilitação (Brucki, Nitrini, Caramelli, 
Bertolucci & Okamoto, 2003). No entanto, a ampla utilização 
do MEEM não o transforma por si só em instrumento soberano 
sobre outras avaliações mais complexas.

Como instrumento de pesquisa é presente a sua aplicação 
junto às baterias neuropsicológicas, com objetivo de investigar 
patologias demenciais diversas ou em indivíduos saudáveis 
(Brucki et al., 2003; Laks, Baptista, Contino, Paula & Engelhardt, 
2007). Além disso, também é utilizado como critério de inclusão 
e caracterização da amostra, tendo assim, aplicabilidade tanto 
como gerador de variáveis independentes como de dependentes 
(Brucki et al., 2003).

Desde sua primeira adaptação para o Português Brasileiro 
(Chaves & Izquierdo, 1992, para população gaúcha, e Bertolucci, 
Brucki, Campacci & Yara, 1994, para população paulista), pontos 
de corte são utilizados para a avaliação do desempenho dos 
pacientes, baseados em anos de ensino formal e idade (Tombaugh 
& Mcintyre, 1992). No Brasil, diversos estudos propuseram-se 
em modificar versões ou adaptar pontos de cortes que pudessem 
abranger níveis de escolaridades mais adequados à realidade 
do país (Scazufca, Almeida, Vallada, Tasse & Menezes, 2009). 
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A diversidade sociodemográfica é presente em nossa cultura e 
esse aspecto não pode ser negligenciado devido ao alto índice 
de pessoas com baixa escolaridade e analfabetismo (Kochhann 
et al., 2009). Para tanto, autores buscaram compreender se o 
nível de escolaridade interferiria no desempenho dos pacientes 
e se os pontos de cortes, preconizados inicialmente, poderiam 
ser utilizados adequadamente aos diferentes níveis educacionais 
(Brito-Marques & Cabral-Filho, 2004). 

Por exemplo, Bertolucci et al. (1994) encontraram, em 
uma população de idosos, que o nível de escolaridade parece 
interferir no resultado final do teste, ao ponto que a idade não. 
Em contrapartida, Jacqmin-Gadda, Fabrigoule, Commenges, 
Letenneur e Dartigues (2000) relataram que a relação entre 
idade e MEEM parece ser verdadeira. Devido a esse impasse, 
autores questionam: (1) até que ponto pode-se afirmar que 
o declínio cognitivo (mensurado pelo MMEE) seja resultado 
de uma situação demencial ou se, ao contrário, faça parte 
da evolução natural do envelhecimento? (2) as normas de 
padronização são aplicáveis para qualquer população e podem 
ser empregadas como triagem na rotina clínica, hospitalar ou de 
pesquisa? Finalmente, (3) até que ponto um teste que se propõe 
a avaliar funções cognitivas é sensível para identificar déficits se 
os seus escores de interpretação são influenciados por variáveis 
sociodemográficas, caso não esteja normatizado ou corrigido 
por elas? (Scazufca et al., 2009). Poderia ser acrescentada 
ainda a seguinte questão: Como um teste pode ser usado para 
verificar déficits cognitivos em diferentes populações clínicas 
sem que seus pontos de corte sejam baseados em estudos de 
sensibilidade e de especificidade ou em normas clínicas para 
cada população?

Quanto a esses questionamentos, uma sugestão possível 
e que vêm sendo utilizada seria a interpretação do MEEM 
por componentes analisados, o que parece ser mais efetivo 
considerando as funções neuropsicológicas mais prevalentes 
de acordo com a patologia ou local de lesão, déficits estes já 
descritos na literatura (Dong et al., 2010; Toglia, Fitzgerald, O’Dell, 
Mastrogiovanni & Lin, 2010). No entanto, em estudos prévios, 
com uma amostra de pacientes com acidente cerebral vascular 
(AVC), a divisão entre os componentes apontou que o MEEM 
não parece ser apropriado para discriminar déficits cognitivos, 
quando comparados ao desempenho de outras baterias de 
avaliação cognitiva (Dong et al., 2010). Na investigação dos 
componentes relacionados às funções executivas, percepção 
e construção visual o MEEM também não foi efetivo para 
identificar déficits, em outro estudo com a mesma população 
(Nys et al., 2005).

A partir disso, pode-se pensar no MEEM como parte 
integrante, ainda que em forma de triagem, de uma bateria de 
avaliação neuropsicológica. O intuito seria investigar funções 
cognitivas e ter um levantamento das associações e dissociações 
de modo breve de diferentes subcomponentes neurocognitivos. 
Sendo assim, esta revisão assistemática caracterizará as 
diferentes vertentes de uso do MEEM na avaliação neurocognitiva 
de adultos pós-TCE.

Neuropsicologia do traumatismo cranioencefálico

Os pacientes vítimas de TCE frequentemente apresentam 
déficits referentes às habilidades de interação com o meio, 
capacidade de realizar as tarefas diárias de forma efetiva, 
flexibilidade cognitiva, memória, atenção, planejamento, 
inibição, etc. (Anderson & Knight, 2010). As queixas dos 
pacientes e a busca por terapia relaciona-se ao fato dos prejuízos 
neuropsicológicos interferirem negativamente nos âmbitos 
sociais e laborais (Mass, Stocchetti, & Bullock, 2008). As funções 
executivas (FE), mediadoras dessas habilidades cognitivas, 
referem-se a um complexo conjunto de funções responsáveis 
por direcionar e gerenciar habilidades cognitivas subjacentes 
(Alvarez & Emory, 2006). Ainda, as FE são consideradas processos 
cognitivos que atuam de forma concomitante. O prejuízo das FE 
nos pacientes pós-TCE pode ser severo e faz parte das queixas 
destes pacientes (Bush, McBride, Curtiss, & Vanderploeg, 2011).

Estudos anteriores, datados da década de 1960, já 
demonstravam associação do lobo frontal com as disfunções 
executivas e recentemente, pesquisas encontraram uma possível 
relação entre exames de neuroimagem, FE e efetiva ativação de 
múltiplas regiões frontais durante o desempenho em testagens 
neuropsicológicas (Bush et al., 2011). Entre os locais de maior 
vulnerabilidae de impacto devido às particularidades do evento 
traumático está a região frontal, considerada de extrema importância 
para as funções executivas (Roche, Moody, Szabo, Fleming & Shum, 
2007). Por serem funções co-integradas e dependentes de áreas 
cerebrais íntegras, quando lesionadas, os pacientes apresentam 
prejuízo em mais de um aspectos cognitivo. (Roche et al., 2007). Da 
mesma forma que uma única definição não dá conta de explorar 
e caracterizar a diversidade de habilidades envolvidas com as FE, 
estudos propõem a interação de instrumentos com o objetivo de 
avaliar diversas habilidades cognitivas e verificar a possível interação 
entre elas (Dong et al., 2010; Nys et al., 2005). Nessa perspectiva, as 
críticas feitas ao MEEM são congruentes com a preocupação de não 
fornecer, ao paciente, um diagnóstico superficial (Benge, Caroselli, & 
Temple, 2007).
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Avaliação neuropsicológica e uso do MEEM em 
populações neurológicas

Por ser um teste de screening de uso universal, o MEEM tem 
sido usado em diversos estudos com amostras neurológicas tais 
como: Parkinson (Mamikonyan et al., 2009); demência frontal-
temporal (Burke et al., 2011), Alzheimer (Godefroy et al., 2011), 
AVC (Schweizer, Al-Khindi & Macdonald, 2012; Godefroy et al., 
2011), e TCE (Luukinen et al., 2005). Mais especificamente em 
relação ao TCE, o MEEM vem sendo usado como (1) triagem 
cognitiva global na fase aguda ou crônica (2) pertencentes às 
baterias neuropsicológicas e de comunicação como instrumentos 
de caracterização ou exclusão da amostra, ou ainda para (3) 
examinar sinais sugestivos de demência pós-TCE. Como triagem 
cognitiva global, o uso do MEEM é mais comumentemente 
utilizado a baterias neuropsicológicas e de comunicação. 
Essa situação é encontrada, por exemplo, em um estudo que 
investiga a memória episódica no qual não houve diferença na 
pontuação do MEEM entre pacientes com TCE leve e controles 
(Tsirka et al., 2010). Ainda, Dardier et al. (2011) utilizaram o 
MEEM para avaliar pacientes com TCE grave e encontraram uma 
média de desempenho de 25 pontos dos 30 possíveis. Esses 
dados foram utilizados na pesquisa do funcionamento cognitivo 
desses pacientes.

Em dois estudos em que os objetivos foram desenvolver 
e testar formas de avaliação além de investigar habilidades 
cognitivas, respectivamente, nos quais estão envolvidos 
flexibilidade cognitiva e teoria da mente (Bosco, Angeleri, 
Zuffranier, Bara, & Sacco, 2012), os escores do MEEM foram 
usados somente como variáveis independentes (VI) - critério de 
inclusão da amostra - não sendo analisado seu escore total nem 
comparado com outros instrumentos ou populações. Assim, 
nota-se que mesmo sem pontos de corte específicos para 
população clínica de TCE, o MEEM tem sido utilizado como um 
instrumento triagem de verificação de critérios de inclusão.

Neste contexto, em relação à avaliação da demência 
pós-TCE, algumas hipóteses são levantadas referentes a 
uma proporção direta de indivíduos com TCE que pode ter 
maior declínio cognitivo com o tempo, tipo, gravidade e local 
da lesão (Starkstein & Jorge, 2005). Entretanto, não parece 
ser consensual essa relação. Alguns estudos apontam que 
pacientes com TCE tem maior risco de desenvolver demência, 
principalmente do sexo masculino. Ainda, é possível que o limiar 
para o desenvolvimento de quadros demenciais seja menor para 
indivíduos que sofreram TCE, tendo em vista os mecanismos 
neuroquímicos patológicos causados pelo quadro. 

Jellinger et al. (2001) investigaram variáveis genéticas no 
desenvolvimento da doença de Azheimer (DA) em indivíduos 
com TCE. Os resultados dos estudos corroboraram a hipótese 
de que há relação, mais especificamente que o histórico de TCE 
grave associado com a falta de Apoliproteína E (ApoEe4) parece 
ser um fator de risco para o desenvolvimento de Alzheimer. No 
entanto, os mecanismos neurobiológicos relacionados ainda não 
são bem conhecidos, pois a maioria dos estudos epidemiológicos 
sobre demência, por exemplo, não investigam história de TCE. 
Uma relação bem conhecida é sobre o desenvolvimento de 
encefalopatia traumática em esportistas lutadores de boxe, que 
se caracteriza como um tipo de demência distinta (Shively, Sher, 
Perl & Diaz-Arrastia, 2012). Em relação a essa problemática, 
alguns autores vêm propondo discussões sobre os mecanismos 
patológicos do TCE (Giunta, Obregon, Velisetty, Sanberg & 
Borlogan, 2012).

Por último, na investigação de déficits linguísticos em 
pacientes com TCE na fase aguda, o MEEM apresentou relação 
significativa com todas as funções linguísticas investigadas 
(Chabok, Kapourchali, Leili, Saberi & Mohtasham-Amiri, 2012). 
Hipotetiza-se que os déficits correlacionados com disfunções 
cognitivas de pequeno e curto prazo (memória verbal, visual e 
déficit de raciocínio) podem ser frequentes logo após um evento 
traumático, como já apontavam M. Vukovic, Vucsanovik e Vukovic 
(2008). Ainda como variável dependente, na comparação de 
diferentes patologias, o escore do MEEM identificou menos 
déficits executivos (Godefroy et al., 2011) em relação a “The 
Montreal Cognitive Assessment” (MOCA) (Nasreddine et al., 
2005). Em função, disso para o diagnóstico da própria demência 
muitos estudos tem sugerido o uso do MEEM associado a outros 
instrumentos que aumente sua sensibilidade e especificidade, 
tal como o teste do relógio (por exemplo, Juby, Tench & Baker, 
2002).

Considerações finais

A utilização do MEEM como instrumento específico de 
avaliação neuropsicológica ainda não é consensual. A partir 
do exposto, entende-se a necessidade de padronização de 
normas com intuito de vertificar o poder discriminativo do 
teste, e a relação de cada componente do MEEM associados 
com outros instrumentos que examinem os mesmo construtos. 
Até o momento, o mais cauteloso seria usar o MEEM como 
instrumento de caracterização da amostra, mas não de critério 
de exclusão já que os componentes de função cognitiva que 
podem ser avaliados em um quadro pós-TCE precisam ser bem 
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explorados e que não há, até onde se sabe, normas clínicas do 
MEEM para esta população. Ainda, sugere-se a utilização como 
triagem cognitiva com exame comparativo entre subgrupos de 
TCE. Uma melhor diferenciação entre alterações cognitivas pós-
TCE e demência pós-TCE deve também ser alvo de investimento 
pelos pesquisadores, averiguando-se a aplicabilidade do MEEM.
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